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a  culpa;  mas  quando  haja  outro  motivo  mais  aggravarite,  fi- 
cará demorada  na  prizão,  e  além  da  multa  terá  hum  castigo 
mais  severo,    segundo  exigir  o  caso. 

Que  finalmente  os  Magistrados,    os  Gíhciaes    do   He- 
gisto ,  e  os  Empregados  na  guarda  e  defeza  dos  Portos  ,  e 
Costas   de  Mar,  sejão  responsáveis  pela  ommissão,  ou  qual- 
quer abuso ,  que  pela  sua  parte  houver  no  exacto   cumpri- 
mento  destas   Minhas   Reaes  Determinações  ,  sendo  punidos 
com   huraa  prizao  temporária,  ou  com  a  perda  do  Empre- 
go,  ou  ainda  do  Posto,  ou   de  qualquer  Lugar ,  que  occu- 
pem    no  meu  Real  Serviço,  e  com  hum  mais  severo  casti- 
go, segundo  as  circunstancias,  que  occorrerem  nos  casos  em 
que  forem  culpados.    Thomaz  António  de  Villanova  Portu- 
gal,   do  Meu  Conselho,   Ministro  e  Secretario    de  Estado 
dos  Negócios   do  Reino*  encarregado  interinamente  da  Re- 
partição dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  e  da  Ins- 
pecção Geral  dos  Correios  e  Postas  do  Reino,  assim  o  te- 
nha  entendido,  e  o  faça  pontualmente   executar,   não  obs- 
tante quaesquer  Leis,  Alvarás,  Decretos,  Regimentos,    ou 
Ordens   em  contrario,  que  todas  Hei  por  bem  derogar  para 
este  eíFeito  somente,    como    se  de  cada  hum  delles   fizesse 
expressa  menção;  e  fará  publicar,  e  expedir  as  Ordens,  e 
Despachos  que  forem  necessários  para  seu  devido  e  inteiro 
cumprimento.  Palácio    do  Rio    de  Janeiro   em  dois    de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  vinte. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 


ENDO-SE  Dignado  a  DIVINA  PROVIDENCIA  de 
Conceder    apoz  huma    tão   devastadora   Guerra     o  suspirado 
oenencio   da  Paz  Geral  entre  todos    os  Estados    da  Europa  • 
e  de  permutir  que    se  começassem  a  lançar  as  bases    da  fe! 
ftcidade  da  Monarquia  Portugueza ,   mediante   o  ajuntamento 
das   ^ortes  Geraes ,  extraordinariamente  congregadas   na  Mi- 
nha  muito  nobre  e  leal  CiJade  de  Lisboa,    para    darem  "a 
todo  o   Remo  Unido  de  Portugal,  Brazi! ,   e  Algarves   huma 
Constituição  Politica   conforme   aos  princípios  Hberaes  ,    que 
peb  incremento  das  luzes   se  achão  geralmente  recebidos  por 
todas   as  Nações :    E  constando  na  Minha  Real  Presença  por 
Pessoas  doutas  e  zelosas   do  Serviço    de  Deos    e  Meu    que 
os   ânimos    dos   Meus    fieis   Vassallos  ,    principalmente    dos 
que  se  achaváo  neste  Reino  do   Bra.il ,  anciosos    de  mante- 
rem  a  união    e   integridade    da  Monarquia  ,    iluctuavâo    em 
hum   penoso  estado    de    incerteza ,    enquanto  Eu   não  Hou- 
vesse por  bem  Declarar    de  huma    maneira    soiemne    a  Mi- 
nlw  expressa  ,  absoluta  e  decisiva  Approvação   daquella  Cone 
titutçao  ,    para  ser  geralmente  cumprida    e  executada  ,    sem 
alteração    nem    d.ríerença,    em  todos  os  Estados    da  Minha 
Keal  coroa  j    Fui    Servido    de  assim    o  Declarar  pelo    Meu 
Decreto    de  vinte    e  quatro    de   Fevereiro  próximo  passado 
1  restando  juntamente  com  toda  a  Minha  Real  Família,  Po' 
vo    e  Tropa   desta  Corte    soiemne  Juramento    de  Observar, 
Manter   e   Guardar    a  dita  Constituição    neste    e   nos    mais 
Hemos  e  Domínios    da  Monarquia,  tal  como  ella  for  delibe- 
rada, feita  e  accordada  pelas  mencionadas  Cortes  Geraes  do 
Keino;   Ordenando   outrosim   aos  Governadores   e  Capitães 


Generaes,  e  Authorldades  Civis,  Militares,  e  Ecçlesiasfccas, 
em  todas  as  mais  Províncias ,  prestassem  e  deferissem  »  to- 
do, os  seus  SÚbditol  e  Subalternos  semelhante  juramento : 
como  hum  novo  penhor  e  vinculo,  que  deve  assegurar  a 
união  e  integridade   da  Monarquia. 

Mas   sendo    a  primeira  e  sobre  todas   essencial  condi 
,-ao  do  Pacto  Social,    nesta  maneira  acce.to    t .jurado  por 
tòdá  a  Nação,  dever  o  Soberano  Assentar  a  Sua  Re  ukn 
cia  no  Lugar,  onde  se  ajuntarem  as  Cortes,  para  Lhe  se- 
m  prontamente  apresentadas  as  Leis,    que    se  forem  c W 
cutindo,    e  Dell*  receberem    sem   delongas  a  Sua  indispen 
. a  e    S  «4o;  exige  a  escrupulosa  religiosidade,    com  que 
Z    emí  fc*U  aind*    o,   mais  árduo,   dever..   qtie 
Me    impõe    o  prestado  Juramento  4    que  Eu  Fava    ao  Bem 
Gera    d»  todos  os  Meus  Povo,  hum   fel  mais  custosos  m 
Sfii      S  que  he  capaz  o  Meti  Paternal  e  Régio  Cora- 
no      Seotando-Me    J*  segunda  vez    de  Vassallos,    cuja 
memor    '  Me  será  sempre  saudosa  ,    *  :«Qa  **»«*** 
mais   cessará    de  ser  em  qualquer  parte  hum  dos  mais  as- 
siduos  Cuidados   do  Meu  Paternal  Governo. 

Cumpria  pois   que  Cedendo  ao  dever     que  Me  impo, 
,  Providencia,  de  tudo  sacrificar  pela  felicidade   da  N^o 
Eu  Resolvesse  ,  como  Tenho  Resolvido,  Transfenr  de  novo  a 
Minha  Corte  pata  -a  Cidade  de  Lisboa,  antiga  Sede  e  ber- 
f0  orlinal  da  Monarquia  ;  a  fim    de  alli  Cooperar  com  o. 
deputados  Ptocurado.es   do,  Povos   «  gonosa  empreza  de 
restituir   á  briosa  Nação  Portuguesa  aqtielle  alto  grão  de  cfr 
pi     Lr,  com  que  tanto  se  assignalou  nos   antigos  tempos: 
E  Deixando  nesta  Corte    ao  Meu  muito  Amado    e  Prezada 
S o  Príncipe  Real    do  Reino  Unido,    Encarregado  do 
Governo  Provisório  deste  Reino   do  Brasil,  emquanto  nelle  se 
«,-ao  achar  estabelecida  a  Constituição  Geral   da  Nação. 

E  para  que  os  Meus  Povos  deste  mesmo  Remo  do 
Bra.il  pLão  quanto  antes  participar  das  vantagens  da Re. 
presentação  Nacional,    enviando  .proporcionado  numero  de 


Deputados  Procuradores  âs  Coites  Geraes  do  Reino  Unido  • 
em   ouro  Decreto,    da  data  deste.  Tenho  Dado  as      £' 
sas  Determ.nações,  pató  que  desde  logo  sé  comece  /J 
ceder  em  todas  as  Províncias  á  eleição  dos  meSmos  De£. 
dos  na  forma  das  Instrucções,   que   no  Reino  de  Po  f" 
se  adoptarão  para  esse  mesmo  efeito .  passando  áem  ájg 
a  esta  Corte  os  que  sucessivamente  forem  nomeando  nesta 
Provmc.a,  a  fim  de  Me  poderem  acompanhar  os   que  ch 
garem  antes  da  Minha  Sabida  deste  Reino;  Tendo  Eu  ml 
Provdencado    sobre    o   transpotte   dos    que    depois    de    a 
época,  ou  das  outras  Províncias  do  Norte  houverem   de  S 
*er  viagem  para  aquelle  seu  destino.  Palácio  do  Rio  de   a 
na.ro  aos  sete  de  Março  de  M  oitocentos  e  vinte  e tí* 
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A   que   se    refere   o  Meu   Real  Decreto   de    %% 

Abril   de    182 1. 


PRÍNCIPE  REAL  do  Reiiio-Únido  toma  o  Titulo 
de  PRÍNCIPE  REGENTE  e  Meu  Lugar-Tenente  no  Go- 
verno Provisório  do  Reino  do  Brasil ,  de  que  rica  encarre- 
gado. 

Neste  Governo  será  o  Conde  dos  Arcos  ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  do  Brasil  e  Ne- 
gócios Estrangeiros  :  O  Conde  da  Louzà  Dom  Diogo  <J@ 
Menezes  *  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  como  actual  he  :  Serão  Secretários  de  Estado  in- 
terinos :  O  Marechal  de  Campo  Carlos  Frederico  de  Caula, 
na  Repartição  da  Guerra  :  O  Major  General  da  Armada 
Manoel  António  Farinha ,  da   Repartição  da   Marinha. 

O  PRÍNCIPE  REAL  tomará  as  suas  Resoluções  em 
Conselho  ,  formado  dos  Ministros  de  Estado  ,  e  dos  dois 
Secretários  de  Estado  interinos  ,  e  as  suas  Determinações 
serão  referendadas  por  aquelle  dos  Ministros  de  Estado  ,  ou 
Secretários  da  competente  Repartição,  os  quass  ficarão  res- 
pensáveis. 

O  PRÍNCIPE  REAL,  terá  todos  os  Poderes  p;-.ra  a 
Administração  da  Justiça,  Fazenda,  e  Governo  Económi- 
co :  Poderá  commutar  ,  ou  perdoar  a  pena  de  morte  aos 
Réos,  que  estiverem  incursos  nella  por  Sentença:  Resolverá 
todas  as  Consultas  relativas    á  Administração   Publica. 

Proverá  todos  os  Lugares  de  Letras  ,  e  Officios  de 
Justiça,  ou  Fazenda  que  estiverem  vagos  ,  ou  venhão  a  va- 
gar, assim  como  todos  os  Empregos  Civis,  ou  Militares; 
entrando  logo  por  seu  Decreto  os  nomeados  no  exercido 
e  fruição  dos  seus  Lugares  ,  Ofiicios ,  ou  Empregos  ,  de- 
pois de  pagar  os  Novos  Direitos  ;  ainda  quando  os  respec- 
tivos Diplomas  devão  ser  remettidos  á  Minha  Real  Assig» 
satura 9  por  serem  dos  que  exigem  esta  formalidade;  a  qual 


seu  poder  todas  as"  Attestaroens  necessárias'  de  "boa  conducta  ,  exaeç5o  "  e 
préstimo  durante  o  seu  emprego  na  Secretaria  da  Intendência  ,  como  Official 
e  Interprete;  e  que  se  requereu  a  Demissão  do  Lugar,  foi  por  lhe  pare- 
cer desairoza  a  conservação,  de  hum  Lugar  Publico  aonde  eile  foi  tratado 
tão  mesquinhamente  ,  ;tendo  sempre  cumprido  os  seus  deveres  ,  e  sujeitado- 
se  até  a  servir  lugares   que   jamais  lhe  poderião  pertencer. 
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Iz  Luiz  Sebastião  "Fabregas  Snrigué,  que  àchando-se  desde  19  de  Agos- 
to de  1823  empregado  em  a  Secretaria  da  Intendência  'Geral  da  Policia  ná' 
qualidade  de  Interprete  é  Official  delia,  e  tendo  servido  desde  o  seu  ingres- 
so até-  meado  do  mez  de  Maio  próximo  passado  ,  revê  então  o  grave  desgosto 
e  desairosa  sensaboria  de  se  ver  qoasi  que  insensivelmente  envdvido  n*  em- 
brulhada que  deo  occasiáo  á  Portaria  do  Ministério  da  Justiqa  de  19  de 
Maio  de  1824,  que  por  isso  que  já  foi  levada  á  Augusta  Presença  de  V. 
M.  L  ,  torna  inútil  nova  exposição  ,  visto  que  ndla  teria  o  snpplicante  dé 
replicar  contra  a  maneira  pouco  decente,  e  menos  iiza  Com  Cjtif  se  procu-' 
rbu  irid-ispor  o  Animo  de-V.  M-,  J.  contra  o  suppplicante  í  E  como  que  em 
huma  ta!  situação  ,  e  á  vista  da  educação  do  supplicante  ,  e  sua  constante 
conducta,  se  torna  inconsistente  com  «seu  modo  de  pensar,  t  de  orçar  as? 
x^antagens  e  interesses  desta  Vida  >  continuar  a  servir  nó  Lu«ar  onde  teve  de 
experimentar  tão  -sensivel  dissabor  ;  —-Pede  a  V.  M.  I.  Se  Sirva  Ordenar  se 
lhe  de  demissão  do  Lugar  de  Interprete  e  Official  da  Secretaria  da  Policia  ' 
Lugar  nunca  por  elle  requerido  ,  e  que  lhe  havia  sido  conferido  pela  mui' 
reconhecida  concurrericia  de  circunstancias,  de  préstimo,  e  bOa  conducta  »: 
reservando-se  o  direito  de  se  ófíerecer  a-V,  M.  L  para  bem  do  Serviço 'Na- 
cional ,  e  na  extensão  das  suas  forças  *  protestando  humildemente  contra  a 
maneira  verdadeitamente  desabrida,  com  que  se  procurou  aggravar  na  Pre- 
sença de  V;  M.  I.  hum  simples  desforço  contra  o  âugmento  de  Serviço  One-1 
roso  e  com  cláusulas  desairosas  ,  como  se  jamais  fosse  ,  ou  tivesse  sido  ne- 
cessário ,  estimular  o  supplicante  no  desempenho  de  seus  deveres,  desem- 
penho não  só  publico  e  notório  ,  como  attestado  pélas  Autoridades  com 
quem  lhe  coube  servir.  Roga,  portanto,  a  V.  M.  1.  Se  Digne  Ordenar  se1 
dê  ao  supplicame  a  demissão  requerida.    E  R.  M.  » 

Luiz  Sebastião  JFabregas  Surigué* 
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